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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Pessoa com Deficiência e do Idoso


	NOME DO PROJETO/ CAMPANHA:

Interdição da Pessoa com Deficiência



	OBJETIVO GERAL 

Esclarecer questionamentos acerca das alterações trazidas pela Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira da Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência), especialmente no que pertine à capacidade civil da pessoa, firmando entendimento sobre a matéria. 


	OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

	Elaborar parecer técnico-jurídico acerca do tema com vistas a subsidiar a atuação dos Promotores de Justiça, especialmente nos processos de interdição de pessoa com deficiência. 

Assegurar e orientar a atuação das Promotorias de Justiça, no sentido de que sejam observados os novos critérios a serem exigidos nos processos de interdição, bem como a nova quesitação a ser formulada por ocasião da realização de perícia.



	JUSTIFICATIVA 

No dia 02/01/2016, entrou em vigor o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que traz regras e orientações para a promoção dos direitos e liberdades das pessoas com deficiência, com o objetivo de garantir a essas pessoas inclusão social e cidadania. A nova legislação, chamada de Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, garante condições de acesso a diversos direitos e estabelece punições para atitudes discriminatórias contra essa parcela da população.
O texto sancionado, além de reunir e atualizar os principais pontos acerca da acessibilidade, concentra questões relacionadas a diversos aspectos da vida de pessoas com algum tipo de deficiência como educação, saúde, trabalho, infraestrutura urbana, cultura e esporte. Nessa nova leitura sobre a inclusão, a mudança do conceito de deficiência amplia as políticas públicas sobre o tema. “Nesta nova concepção de deficiência, a lei deixa explícito que o conceito não deve ser construído somente no viés médico, devendo-se levar em conta, também, os aspectos socioambientais nos quais a pessoa com deficiência está inserida.”( superintendente dos Direitos da Pessoa com Deficiência, da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJDHDS), Alexandre Baroni).  

Por fim, cumpre destacar que o conceito acima mencionado implicou ainda, em consideráveis alterações no Código Civil Brasileiro, revogando e modificando alguns artigos, o que gerou diversas controvérsias e dúvidas quanto à atuação do Ministério Público, especialmente nas ações de interdição.   


	AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:

AÇÃO 

PRAZO

 Elaboração de parecer técnico- jurídico sobre o tema. 
Até 29/02/2016.
 Encaminhamento do parecer aos Promotores de Justiça. 
01/03/2016.
Outras atividades que se revelarem necessárias até a conclusão do projeto.
Até a conclusão do projeto
Conclusão do projeto
Dezembro/2016



	PREVISÃO DE CUSTOS:

Sem custos. 


RESULTADOS ESPERADOS / PRODUTOS:

	Esclarecer e subsidiar a atuação dos promotores de justiça acerca das alterações trazidas pela Lei nº 13.146/2015, bem como uniformizar a atuação dos mesmos, especialmente nos processos de interdição de pessoas com deficiência. 

Viabilizar a realização de perícias com equipes multiprofissionais e interdisciplinares, atendendo aos novos critérios legais.   


	MONITORAMENTO DO PROJETO

Gerente:  Janaína Rose Ribeiro Aguiar, Coordenadora do CAO

Servidora: Liana Carvalho Sousa, Analista Ministerial Processual/Assessora Especial
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